
As Prioridades Governamentais na 
Preven~ão do HIV/AIDS 

As políticas públicas têm-se 
demonstrado uma anna 
efetiva na contenção da 
epidemia do HlV/AIDS. Os 
governos podem exercer um 
impacto decisivo ao oferecer 
incentivos para que as pessoas 
mais propensas a difundir o 
HIV adotem comportamentos 
mais seguros. 

NÃO SE encontrou ainda a cura 
para o vírus da AIDS, e está lon­
ge a descoberta de uma vacina 
efetiva. A chave para se sustar a 

epidemia da AIDS nos países em desen­
volvimento é prevenir a infecção pelo HIV 
mediante a mudança de comportamentos 
indi viduai s. Que medidas se devem tomar 
para estimular essa mudança e a quais de­
las os governos deverão dar prioridade? 

A chave é a mudança de 
comportamento 

As características biológicas do HIV de­
terminam, até certo ponto, o ritmo em que 
ele se espalha, mas o comportamento hu­
mano dese mpe nha um pape l crítico na 
transmissão. Pessoas que têm muitos par­
ceiros sexuais e não usam preservativos e 
pessoas que se injetam drogas e comparti­
lham equipamentos de injeção não-esterili­
zados correm o risco maior de contrair o 
HIV e sem saber infectar outras pessoas. 
Tipicamente, o vírus primeiro se espalha 
em uma série de pequenas epidemias entre 
os integrantes de grupos de comportamen­
to de altís s imo r isco; depois , difunde-se 
mais lentamente a partir deles para indiví­
duos de risco menor na população como um 

Martha Ainsworth, 

MARTHA AINSWORTH 

todo. A rapidez e a profundidade com que a 
epidemia do HIV/AIDS se alastra em de­
terminada população dependem em gran­
de parte da intensidade com que as pessoas 
que têm muitos parceiros sexuais se mistu­
ram com outras de menos parceiros. 

O re latório do Banco Mundial Confron­
ting AIDS: public priorities in a global 
ePidemic constata que as pessoas envolvi­
da s em comportamento de alto risco agem 
no sentido de redu zir o seu risco de con­
trair e difundir o HIV quando di spõem de 
conhecimento e dos meios para fazê- lo e 
contam com o apoio da comunidade. O rela­
tório destaca três estratégias para reduzir o 
comportamento de risco: fornecimento de 
informações, redução dos custos do com­
portamento mais seguro e elevação dos 
custos do comportamento de risco. 

Conscientização. O conhecimento da 
penetração da infecção do HIV em uma co­
munidade, de como o vírus é transmitido e 
de como se pode evitar contraí-lo induzirá 
algumas pessoas a se comportar de manei­
ra mais segura - por exemplo, passando a 
usar preservativos, a reduzir o número de 
parceiros sexuais , a esterili zar o equipa­
mento de injeção ou a evitar o compartilha­
mento de agulhas. Na Tailândia, acredita­
se que o anúncio em 1989 de que 44% das 
profissionais do sexo na cidade de Chiang 
Mai ao norte do país estavam infectadas 
com o HIV contribu iu para aumentar o uso 
de preservativos antes mesmo do lança­
mento de programas govern amentais e m 
larga esca la. O uso de preservativos por 
parte dos jovens adultos nos EUA dobrou 
no fina l da segunda metade dos anos 80 
devido à crescente conscientização do ri s­
co de contração do HIV. 

Mas é improvável que apenas o conheci­
mento altere o comportamento individual 
de forma que baste para deter a epidemia do 
HIV/AIDS. Muitos dos indivíduos que se 
envolvem em comportamento de alto risco 
tendem a tomar decisões com base no que 
percebem como risco próprio de contrair o 

HIV, ignorando os riscos a que as suas ações 
expõem os outros. Mesmo considerando o 
seu próprio risco de infecção, muitas pes­
soas persistem em comportamentos de ris­
co porque os custos do comportamento mais 
seguro sâo claros e imediatos, mas os seus 
benefícios são incertos e distantes. 

Redução dos custos do uso do pre­
servativo e do comportamento segu­
ro da injeção. Os preservativos sâo alta­
mente efetivos para prevenir a transmissão 
do HIV, mas acarretam custos - não apenas 
o dinheiro e o tempo gasto em comprá-los, 
mas a inconveniência e o constrangimento e, 
para certas pessoas , a redução do prazer. 
A redução desses cus.tos incitará mais pes­
soas a usar preservativos e levará a taxas 
mais baixas na transmissão do HIV. Em 
Kinshasa , República Democráti ca do 
Canga, um programa que ofereceu preser­
vativos grátis às profissionais do sexo, trata­
mento para outras doenças sexualmente 
transmissíveis , aconselhamento e discus­
sões de grupos teve resultados impressio­
nantes . Apenas cerca de 11 % daquela cate­
goria de profissionais tinham usado "ocasio­
nalmente" preservativos antes do progra­
ma; com a sua implementação, mais de doi s 
terços re lataram o seu uso de forma "coe­
rente" . A incidência do HIV - o número de 
novos casos ao longo do tempo - caiu em 
dois terços. Ao mesmo tempo, a comercia­
lização em massa de preservativos altamen­
te subsidiados - conhecida como "comer­
cialização social" -aumentou em Kinshasa 
a disposição dos clientes de usá-los. Sessen­
ta países e m desenvolvimento estão hoje 
com programas de comercialização social 
em andamento, tanto por razões de preven­
ção de doenças sexualmente transmissíveis 
e de infecção do HIV como para fins de pla­
nejamento familiar. 

Os usuários de droga por injeção enfren­
tam custos substanciais para adotar com­
portamento mais seguro. Para os verdadei­
ramente dependentes é muitas vezes difí­
ci l entrar nos programas de tratamento de 
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droga e doloroso suportá- los; daqueles que 
se submetem a esses tratamentos, ent re 
70 e 80% tipi camente retomam o uso da 
droga um ou dois anos depois. A escassez 
de equ ipamento de inj eção esterili zado é 
uma das razões mais importan tes para o 
seu compartilhamen to por parte dos usuá­
rios de drogas, o que contribui para a difu­
são do HIV e de outras doenças veiculadas 
no sangue. A disponibilidade de equipamen­
to de injeção esterilizado sofre grandes res­
trições em muitos países; a sua posse pode 
ser ilegal e levar à pri são. 

Os programas de "redução do dano" di­
minuem esses cus tos e aumentam o com­
portamento seguro de injeção ent re pes­
soas que não podem parar de se inj etar dro­
gas. Eles incluem medidas como a legaliza­
ção de compra no balcão de agulhas e serin­
gas, di stribui ção de produtos esterili zan­
tes, troca de agulhas , divulgação por cole­
gas educadores e referências para o tra ta­
mento da dependência . Os programas de 
troca, qu e fo rn ecem equipamento novo e 
esterilizado em troca daqueles usados, re­
duzem o compartilhamento de agulhas e re­
tiram as usadas de circulação. Credita-se a 
esses programas a manutenção dos níveis 
de infecção pelo HIV abaixo dos 5% entre 
os usuários de droga de cidades como 
Glasgow, Escócia, e Tacoma, EUA, enquan­
to as taxas de infecção subiram até 40% ou 
mais em cidades vizinhas. Em Kathmandu, 
Nepal, um programa que oferecia a troca de 
agulhas, produto este rilizante, educação e 
atendimento médico aos usuários de droga 
por injeção baixou a freqüência da injeção 
em um terço e o número de injeções inse­
guras pela metade; a prevalência do HIV 
permaneceu baixa - menos de 2% dos 
usuários de droga por injeção - enquanto a 
prevalênçia do HIV entre os usuári os de 
droga na India e no Mianmar di sparou para 
60% ou mais. As avaliações desses progra­
mas não constatam que eles encorajam as 
pessoas a começar a se injetar drogas, mas 
existem provas substanciais de que eles re­
duzem os tipos de comportamento que di­
fundem o HIV 

Elevação dos custos do comporta­
mento de risco. Uma estratégia alternati­
va para reduzir o comportamento de risco é 
torná-lo ilegal, mais difícil ou mais custoso 
- por exemplo, pela colocação em prática 
de leis contra o sexo comercial ou o uso da 
droga ou pela redução da ofer ta da droga . 
Essa estratégia pode agradar a muitas pes­
soas, porque a prostituição e o uso de drogas 
que provocam a dependência apresentam 
externaI idades substanciais negativas para 
o restante da sociedade - a difusão de do­
enças sexualmente transmissíveis e veicu­
ladas no sangue, o aumento da criminalida­
de e a elevação dos custos para o cumpri­
mento da lei e o encarceramento. Mas as 
tentativas de proibir ou regulamentar esses 
comportamentos são caras e difíceis de co­
locar em prática e raramente têm sucesso 
em eliminá-los ou controlá-los. A proibição 
pode desencorajar algumas pessoas, mas aca­
ba levando outras para a "marginalidade", onde 
é mais difíc il os programas de saúde pública 

atingi-las, e o problema termina assumindo 
novos contornos . Cingapura tentou e rradi­
car a prostitui ção fechando as "zonas", mas 
os bordéis surgiram nas áreas residenciais. 
A lega lização da prostituição torna o seg­
mento do mercado do sexo comercial mais 
fácil de ser alcançado e regulamentado, mas 
tende a elevar os preços dos serviços se­
xuais regulamentados, dando origem a um 
mercado paralelo de custo mais baixo de 
profissionais do sexo não regulamentadas, 
que são mais difíceis de se alcançar. A regu­
lamentação oficial da prostituição em Mel­
bourne, Aus trália, fez o número de bordéis 
declinar em dois te rços, mas o preço do 
sexo nos bord éis s ubi u e o número das 
prost it utas mais ba ratas qu e " faz ia m 
troltoir" aumentou. 

Da mesma forma, tentativas de restringir 
o suprimento de drogas ou de colocar os vi­
ciados na cadeia podem não apenas falhar 
na diminuição do ri tmo de transmissão do 
HIV como podem gerar efei to contrár io. 
Os esforços para controlar o fumo do ópio 
em Bangcoc e Calcutá induziram os viciados 
a mudar do fumo para a injeção de heroína, 
aumentando o risco de transmissão do HIV 
A ameaça de prisão é notoriamente inefi caz 
para fazer os dependentes abandonarem a 
droga; o HIV se expande com grande rapi­
dez entre os detentos qu e continuam a se 
injetar drogas usando agulhas compartilha­
das, equipamento improvisado como bicos 
de caneta esferográfica e tubos de borracha, 
difíceis de esterilizar. 

É difícil medir-se o impacto da elevação 
dos custos do comportamento de risco na 
transmissão do HIV, porque esse comporta­
mento é muitas vezes clandestino. O sexo 
comercial ou a injeção de drogas por si pró­
prios não espalham o HIV, mas sim o não­
uso de preventivos e o compartilhamento 
de agulhas e seringas não-esteri lizadas. Da­
dos os custos elevados de se fazer cumpri r a 
lei, a possibilidade de que o comportamento 
inseguro possa de fato aumentar como re­
sultado das proibições e a comprovação de 
que as pessoas adotam compor tamento 
mais seguro quando os incentivos são cor-

retos, os programas que reduzem os custos 
do comportamento mais seguro tendem a 
ser mais efetivos em razão dos custos na pre­
venção da transmissão do HIV 

Prioridades do governo 
Diante das conseqüências atrozes do 

HIV/AIDS, são poucos os que discordam 
da necessidade que os governos dos paí­
ses em desenvolvimento têm de conter a 
epidemia. Mas esses governos enfrentam 
numerosas demandas prementes e a es­
cassez de recursos. Que atividades deve­
rão receber prioridade? 

Os governos têm duas responsabilida­
des básicas na prevenção da difusão do 
H IV/AIDS: reduzir as externai idades ne­
gativas do comportamento de alto risco e 
produ zir bens públ icos (ve~, neste núme­
ro, Enfrentando a AIDS). E pOSS ível que 
algumas sociedades queiram fazer mais do 
que isso e tenham dinh eiro para fazê- lo. 
Mas essas duas atividades, essenciais para 
estancar a epidemia, são prioridades para 
todos os governos porque, sem a sua ação, 
os indivíduos e as empresas particulares 
carecer iam de incent ivo para fazer o que é 
necessário. Os governos também têm a 
responsabilidade de proteger o pobre, que 
na maioria dos países será melhor atendi­
do pelas medidas que impedem a infecção 
entre os indivíduos de alto risco. 

Prevenindo o HIV entre os mais 
propensos a espalhá-lo. Em razão das 
externai idades nega tivas do comporta­
mento de alto risco, os governos deverão 
empenhar-se a fundo na prevenção entre 
as pessoas mais inclinadas a contrair e di­
fund ir o HIV Medidas preventivas qu e 
atinjam pessoas com mu itos parceiros se­
xuais, por exemplo, contribuirão para pro­
teger mais a população geral da infecção 
do qu e medidas preventivas voltadas para 
pessoas que têm poucos parce iros se­
xuais . Um programa para profi ss ionai s do 
sexo em Nairóbi , Quênia, ilustra de ma­
neira intensa esse ponto. Mediante o trata­
me nto de outras doenças sexualmente 
trans missíveis de 500 profi ssionais do sexo 

Gráfico 1 
Disponibilidade de recursos e cobertura do programa 
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Fonte : World Bank. Confronting AIOS: pUblic priorities in a global epidemic. New York. Oxford Univers ity Press for the 
World Bank. t997 . 

Nota: Este é apenas um exemplo hipotético e não pretende reltetir a situação de qualquer pais em particular. 
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Gráfico 2 
O aumento do uso de preservativos pelas profissionais do sexo na Tailândia 
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fonte : Rojanapithayakom, Wiwat & Hanenberg, Robert. l he 100% condom program in lha iland, AIOS, 10(1) :1·7, 1996. 

e o aumento do uso do preservativo em 
seu meio para 80%, o programa impediu 
10 mil infecções de HIV por ano entre os 
seus clientes e as mulheres e outros par­
ceiros desses clientes. Se, porém, o uso 
do preservativo fosse aumentado para 80% 
em um universo igual de homens toma­
dos aleatoriamente da mesma comunida­
de, teriam sido evitadas apenas pouco me­
nos de 100 infecções por ano. 

Portanto , no estabelecimento de priori­
dades as medidas de prevenção deverão 
concentrar-se primeiro na prevenção entre 
pessoas com o mais, alto risco de transmitir 
o HIV (gráfico 1). A medida que recursos 
adicionais se tornarem disponíveis, o tra­
balho da prevenção poderá ser progressi­
vamente estendido para as pessoas com 
menos probabilidade de difundir o vírus. 

As simulações mostram que em países 
em que os níveis de infecção pelo HIV são 
baixos, a prevenção da transmissão entre 
aqueles com comportamento de altíssimo 
risco pode ser suficiente para impedir a 
difusão de uma epidemia. Mesmo em paí­
ses em que o HIV já está espalhado, pro­
vavelmente a estratégia mais efetiva em 
função dos custos é a de conter a difusão 
do HIv, ainda que se tenha de atingir um 
grupo muito maior para fazer os níveis de 
infecção baixarem rapidamente. 

Direta ou indiretamente, os governos 
dos países em desenvolvimento podem im­
plementar esses programas com êxito em 
larga escala. Na Tailândia, um programa 
multifacetado aumentou o uso de preser­
vativos nos bordéis para mais de 90% das 
profissionais do sexo (gráfico 2). Ao mes­
mo tempo, o número de pacientes com 
outras doenças sexualmente transmissí­
veis, como gonorréia e sífilis, caiu em 90%. 
A infecção pelo HIV entre jovens praças 
do exército alcançou seu pico de 4% em 
1993; desde então caiu para mais da meta­
de. Outros países, como o Brasil e a Índia , 
tiveram êxito em atingir aqueles de com­
portamento de altíss imo risco aliciando 
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organizações não-governamentais , que 
muitas vezes são mais flexíveis e desfru­
tam de maior acesso aos participantes-alvo 
dos programas, o que lhes dá melhores 
condições para implementá-los. 

Apesar desses sucessos, as provas dis­
poníveis sugerem que a maioria dos paí­
ses não atingiu o grosso das pessoas de 
comportamento de altíssimo risco. 

• Em levantamentos realizados em sete 
países africanos ati ngidos duramente pela 
epidemia, perguntou-se aos pesquisados 
como eles poderiam se proteger a si mes­
mos para não contrair a AIDS. Dos pesqui­
sados que tinham tido recentemente um 
parceiro sexual casual, somente 40-70% 
nomearam o preservativo como um meio 
de proteção. 

• Pensa-se nos militares como um grupo 
de alto risco na contração e difusão do HIV 
pela freqüência com que permanecem 
aquartelados longe de seus familiares . Um 
estudo sobre as medidas de prevenção de 
HIV/AIDS nos meios militares de 50 paí­
ses industrializados e em desenvolvimen­
to constatou que um quinto das autorida­
des militares não distribui preservativos 
e que a maioria das outras os distribui gra­
tuitamente, mas apenas a pedido. 

• Uma pesquisa dos Assessores do Pro­
grama por País da Unaids (Programa Conjun­
to das Nações Unidas sobre HIV/AIDS) para 
32 países em desenvolvimento constatou 
que os esforços públicos e privados de pre­
venção do HIV raramente alcançam sequer a 
metade dos grupos de comportamento de 
alto risco. Na verdade, muitos governos im­
pediram que os esforços de prevenção atin­
gissem os usuários de drogas por injeção e os 
homossexuais masculinos. 

Fornecendo informações. Os gover­
nos também precisam investir em bens 
públicos essenciais para o controle do HIV: 
monitorar a infecção e o comportamento, 
fornecer informações sobre como o HIV 
pode ser transmitido e prevenido e ava­
liar os custos e os efeitos das diferentes 

abordagens. Da mesma forma, os doado­
res bilaterais e multilaterais têm a respon­
sabilidade de investir em informações que 
constituem um bem público "internacio­
nal"; pesquisa médica sobre uma vacina 
que possa ser efetiva nos países em de­
senvolvimento; tratamentos de baixo cus­
to e efetivos para a AIDS em países de 
baixa renda; e avaliação da efetividade em 
função dos custos de intervenções compor­
tamentais e médicas no campo. 

Os fatos disponíveis sugerem que, para 
os esforços de prevenção serem bem-su­
cedidos , muitos países precisam investir 
em informação sobre o tipo e a distribui­
ção do comportamento de risco na popula­
ção e, entre aqueles de comportamento de 
risco, sobre a prevalência da infecção do 
HIV. Todavia, menos de 20 países em de­
senvolvimento realizaram pesquisas sobre 
o comportamento sexual. Em 1995, um 
quarto de todos os países em desenvolvi­
mento ainda não tinha iniciado a monito­
ração sistemática da prevalência do HIV. 
Mais de um terço dos 123 países estuda­
dos para o relatório Confronting AIDS não 
dispunha de informações sobre a prevalên­
cia do HIV nas populações com comporta­
mento de alto risco nos últimos cinco anos. 
E, o que é igualmente crítico, pouquíssi­
mos estudos tinham tentado medir os cus­
tos e os efeitos dos programas e quase 
nenhum incluíra a prevenção de infecções 
secundárias como um de seus benefícios . 

A necessidade de ação já 
Os modelos epidemiológicos prevêem 

que entre 1996 e 2001 de 10 a 30 milhões 
de pessoas nos países em desenvolvimen­
to serão infectadas pelo HIV. Mas esse qua­
dro pode ser alterado. A rapidez na ação 
poderá salvar milhões de vidas. Confron­
ting AIDS classifica os países em desenvol­
vimento pela extensão em que o HIV se 
difundiu entre as pessoas de comporta­
mento de altíssimo risco e delas para a po­
pulação geral (gráfico 3). 

• Cerca de 2,3 bilhões de pessoas (me­
tade da população do mundo em desenvol­
vimento) vivem em áreas em que a epide­
mia é "nascente" - ou seja, o HIV 
infectou menos de 5% das pessoas que 
se presume terem comportamento de 
alto risco . Bangladesh, Filipinas e Indo­
nésia e a maioria dos países da ex-URSS, 
bem como vastas áreas da China e da Ín­
dia , se enquadram nessa categoria. A 
ação imediata para prevenir a infecção 
nos grupos de altíssimo risco pode afas­
tar a difusão da epidemia , 

• Cerca de 1,6 bilhão de pessoas vivem em 
países com epidemias "concentradas" - ou 
seja, mais de 5% dos indivíduos de altíssimo 
risco foram infectados pelo HIv, mas a taxa 
da infecção para o restante da população é 
ainda baixa. A maior parte da Indochina, da 
América Latina, da Africa ocidental, bem 
como a provínçia da Yunnan, da China, e cerca 
da metade da India, têm epidemias concen­
tradas. A experiência da Tailândia mostra 
que ação concertada focalizada nas pessoas 
com comportamento de altíssimo risco pode 



Gráfico 3 
Estágio da epidemia da AIDS nos países em desenvolvimento 
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Fonte : World Bank. Confronting AIDS: pub/ic 
priorities in a global epidemic. New York, Oxtord 
University Press tor the World Bank, 1997. 

Nota: A epidemia é nascente em partes da 
China e da índia, e concentrada em outras. 

As fronteiras, cores, denominações e 
quaisquer outras informações apresentadas 
neste mapa não implicam qualquer julgamento 
sobre o status legal de qualquer território, ou 
qualquer endosso ou aceitação dessas 
fronteiras. 

ter impactos imediatos, mesmo em caso de 
epidemias concentradas. 

• Cerca de 250 milhões de pessoas vi­
vem em países com epidemias "genera­
Iizadas". A taxa da infecção do HIV nes­
ses países é elevada nos grupos de com­
portamento de altíssimo risco, e 5% ou 
mais das mulheres que visitam clínicas 
pré-natais estão infectadas , o que indica 
que o HIV está amplamente difundido na 
gopulação geral. A maioria dos países da 
Africa oriental, e meridional, alguns pou­
cos países da Mrica ocidental e a Guiana 
e o Haiti se encaixam nessa categoria, 
Esses países devem lidar com o impacto 
da grave epidemia da AIDS, ao mesmo 
tempo em que mantêm fortes progra­
mas de prevenção , sobretudo entre 
aqueles com maior probabilidade de di­
fundir o vírus, 

Mobilização do apoio 
político 

Na prática, em todos os países que hoje 
enfrentam uma grave epidemia de AIDS 

algum dia se ouviu dizer: "Isto não pode acon­
tecer aqui!" De início, as autoridades nega­
ram que os tipos de comportamentos respon­
sáveis pela transmissão do vírus existissem 
em suas culturas e incriminaram os estran­
geiros, Mas estavam erradas, 

Não é difícil entender por que a negativa é 
uma resposta tão comum. Quando somente 
algumas pessoas apresentam a doença , as 
autoridades e o público têm dificuldade em 
perceber a urgência das medidas preventi­
vas; os programas necessários para impedir 
a transmissão do vírus são muitas vezes ob­
jeto de controvérsia; e outros problemas de 
desenvolvimento parecem mais prementes. 
Infelizmente, a negativa rouba da sociedade 
um tempo precioso durante o qual a ação 
prematura e focalizada poderia afastar a epi­
demia, Como normalmente a infecção pelo 
HIV é seguida por um longo período assin­
tomático - de oito a 10 anos - , à época em 
que um número significativo de casos de 
AIDS aparece e o público desperta para a 
ameaça do HIV/AIDS, muitas pessoas já fo­
ram infectadas, Nesse ponto, a prevenção da 
epidemia é mais custosa e mais difícil. 

Programas que visam a prevenir o HIV 
entre os grupos de comportamento de 
altíssimo risco são controvertidos mas sal­
vam vidas, Sem eles, a epidemia não pode­
rá ser sustada, As respostas emocionais 
não são uma boa linha de conduta para se 
lidar com este problema de saúde pública. 
O público precisa entender que a maneira 
mais efetiva de prevenir uma epidemia que 
pode acabar afetando a todos nós de alguma 
maneira é estimular os mais propensos a 
contrair e espalhar o HIV a que adotem 
comportamentos mais seguros, A estigma­
tização e a discriminação desses indivíduos 
são contraproducentes , Somente enfren­
tando essas difíceis questões os países em 
desenvolvimento conseguirão neutralizar 
o trágico impacto da AIDS, I F&D I 

Este artigo baseia-se no relatório de pesquisa 
de polftica do Banco Mundial,Confronting 
AIDS: public priorities in a global epidemic. 
New York, Oxford University Press for lhe 
World Bank, 1997. 
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